
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000170-19.2015.815.0271 – Comarca de Picuí/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
01 APELANTE: Alailson Pontes Machado, conhecido por “Tony da Verdura”
ADVOGADO: Bel. Leopoldo Wagner Andrade da Silveira (OAB/PB 5.863)
02 APELANTE: Edjaneide da Silva Cruz, conhecida por “Totinha”
ADVOGADOS: Béis. Djaci Silva de Medeiros (OAB/PB 13.514) e Leopoldo Wagner
Andrade da Silveira (OAB/PB 5.863)
03 APELANTE: Natanael Pontes Machado, conhecido por “Dedé” ou “Gordo”
ADVOGADOS:  Béis.  David da Silva  Santos  (OAB/PB 17.937) e  Leopoldo Wagner
Andrade da Silveira (OAB/PB 5.863)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARTS.
33  E  35  DA  LEI  N°  11.343/2006.  CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO DE APENAS TRÊS DOS CINCO
CONDENADOS. ANÁLISE CONJUNTA DOS APELOS.
PRELIMINARES  SUSCITADAS:  1)  INÉPCIA  DA
DENÚNCIA  E  2)  VÍCIO  NAS  GRAVAÇÕES  DAS
INTERCEPTAÇÕES  TELEFÔNICAS.  REJEIÇÃO  DE
AMBAS. INICIAL SATISFATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE
INÉPCIA.  PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO
ART.  41  DO  CPP.  NARRATIVA  QUE  PERMITE  O
PLENO CONHECIMENTO DA ACUSAÇÃO E ENSEJA
A AMPLITUDE DE DEFESA. REGULARIDADE DAS
ESCUTAS  TELEFÔNICAS.  QUEBRA  DE  SIGILO
ATRAVÉS DE ORDEM JUDICIAL FUNDAMENTADA
POR  JUIZ  COMPETENTE.  OBEDIÊNCIA À  LEI  Nº
9.296/96.  MÉRITO.  PLEITO  PELA  ABSOLVIÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  PEDIDO  ALTERNATIVO
PARA  REDUÇÃO  DA  PENA.  INSUBSISTÊNCIA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INCONTESTES.
ACERVO  PROBATÓRIO  ROBUSTO.
DEMONSTRAÇÃO  DO  VÍNCULO  ASSOCIATIVO
ESTÁVEL, ORGANIZADO E DURADOURO PARA O
TRÁFICO.  DOSIMETRIA JUSTA E  SEM EXAGERO.
PARTE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEL.  ACERTO  DA  APLICAÇÃO  DA
PENA BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL PARA OS
DOIS  DELITOS.  ATO  DISCRICIONÁRIO  DO
JULGADOR.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  CAUSA

                                                                                         Des. CMBF – Relator



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. RÉUS QUE SE DEDICAM
À ATIVIDADE CRIMINOSA.  VEDAÇÃO EXPRESSA
EM LEI. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

1.  Tendo a  inicial  acusatória  narrado de  forma clara  e
precisa os fatos criminosos, e contemplado os elementos
essenciais ao conhecimento da imputação penal, além de
propiciar,  por conseguinte,  o exercício de ampla defesa
para cada denunciado, não há que se falar em prejuízo,
tampouco  de  nulidade,  devendo,  então,  ser  afastada  a
alegação de inépcia e consequente rejeição da denúncia.

2. Se a interceptação telefônica se apresentou necessária
e foi efetivada com ordem, devidamente, fundamentada
de juiz competente para tanto, atendendo à representação
feita  pela  polícia  e  em  obediência  à  Lei  nº  9.296/96,
mostra-se,  portanto,  apta  a  embasar  um  decreto
condenatório, ainda mais quando aliada a outras provas
materiais e em depoimentos produzidos em juízo.

3.  O direito ao sigilo de garantias constitucionais,  seja
telefônico,  fiscal  e/ou  bancário,  eminentemente  de
caráter  individual,  não  pode  ser  absoluto,  a  ponto  de
impedir  a  legítima  ação  do  Estado  no  sentido  de,  no
interesse  coletivo,  zelar  pela  legalidade  na  busca  da
verdade  real.  Ao  revés,  é  sempre  mitigado  quando
contraposto ao interesse maior da sociedade, e restarem,
devidamente,  evidenciadas  circunstâncias  que
justifiquem  a  medida,  como  ocorreu  na  espécie,  até
porque a derivação dos poderes de investigação foram
conferidos pela própria Constituição Federal.

4.  Se  o  fólio  processual  revela,  incontestavelmente,  a
materialidade  e  a  autoria,  ante  o  conjunto  de
circunstâncias  que  circundam os  apelantes,  diante  dos
esclarecedores  elementos  extraídos  das  escutas
telefônicas e dos depoimentos testemunhais,  há que se
considerar  correta  e  legítima  a  conclusão  de  que  a
hipótese contempla os fatos típicos narrados na denúncia,
os  quais  são  reprovados  pelos  arts.  33  e  35  da  Lei
11.343/06,  não  havendo  que  se  falar,  assim,  de
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absolvição, por inexistência de provas.

5.  Atualmente,  não  há  mais  dúvidas  de  que  pode  o
magistrado,  considerando  o  princípio  do  livre
convencimento motivado, fundamentar sua decisão com
base nas provas que lhe convierem à formação de sua
convicção, o que faz incidir também ao caso até mesmo
as meramente indiciárias.

6. Devem ser prestigiados os depoimentos dos policiais
que efetuaram as investigações em face dos apelantes e
que,  por  isso,  se  tornaram  testemunhas,  pois  são
indivíduos  credenciados  a  prevenir  e  reprimir  a
criminalidade,  não  tendo  interesse  em  acusar  e
incriminar  inocentes,  merecendo,  portanto,  o  crédito
devido até prova robusta em contrário.

7. Para a caracterização do crime de tráfico de drogas,
não é necessário que o agente seja preso no momento
exato da  venda,  em contato  direto com elas, bastando
que,  pelas  circunstâncias  e  condições  em  que  ele  se
encontra  nesse  submundo  delituoso,  se  chegue  à
configuração do ilícito pela sua simples destinação, qual
seja,  na hipótese, a de “remeter”,  “adquirir”,  “vender”,
“oferecer”, “entregar ao consumo” ou “fornecer drogas”,
haja vista que o tipo penal prevê  18 (dezoito)  núcleos
que  assinalam  a  prática  da  traficância.  Então,  a
adequação  da  conduta  a  uma  ou  várias  delas  torna
irrefutável  a  condenação,  mormente  por  se  tratar  de
crime  contra  a  saúde  pública,  envolvendo  perigo
abstrato,  em que a  intenção do legislador é  conferir  a
mais ampla proteção social possível.

8. Para perfazer o crime autônomo de associação para o
tráfico de drogas, é imprescindível que haja um animus
associativo,  isto  é,  um  ajuste  prévio  que  se  torne
habitual,  organizado e duradouro no sentido de formar
um vínculo associativo  de fato,  em que os  envolvidos
andem  juntos,  dividindo  as  tarefas,  os  lucros  e  as
despesas da atividade ilícita, como aconteceu na presente
hipótese,  visto  que  o  longo  período  das  escutas
demonstrou que os acusados já vinham coligados nessa
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atividade ilícita a um bom tempo.

9. Se o Juiz, ao aplicar o quantum da pena base acima do
mínimo  legal,  se  deter,  fundamentadamente,  nas
circunstâncias  judiciais,  em  que  boa  parte  delas  foi
desfavorável a cada apelante, é de se manter a punição da
forma como sopesada na sentença.

10.  O  juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo
legislador  (mínimo  e  máximo,  abstratamente  fixados
para  a  pena),  deve  eleger  o  patamar  punitivo  ideal,
valendo-se  do  seu  livre  convencimento
(discricionariedade),  embora  com  fundamentada
exposição do seu raciocínio (juridicamente vinculada).

11. Não há como incidir a causa de diminuição de pena
prevista no § 4° do art. 33 da Lei Antidrogas, quando o
quadro sócio-delitivo de cada acusado demonstrar maus
antecedentes e dedicação à atividade criminosa.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares de inépcia da denúncia e
de nulidade das interceptações telefônicas e, no mérito, negar provimento aos apelos,
nos  termos  do  voto  do  relator.  Fez  sustentação  oral  o  Advogado  Leopoldo  Wagner
Andrade da Silveira, em favor de Alailson Pontes Machado e Edjaneide da Silva Cruz, e
o Advogado David da Silva Santos, na defesa de Natanael Pontes Machado.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Picuí/PB,  (1)  Alailson  Pontes  Machado,
vulgo “Tony da Verdura”, (2) Edjaneide da Silva Cruz, vulgo “Totinha”, (3) Natanael
Pontes  Machado,  vulgo  “Dedé”  ou  “Gordo”,  (4)  Ricardo  Machado  de Meneses  da
Cunha e (5) João Marcos Pereira da Costa foram denunciados, os três primeiros, nas
definições típicas dos arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei n° 11.343/2006, c/c os arts. 29,
69 e 71, todos do Código Penal; o quarto réu, nas sanções dos arts. 33,  caput, e 35,
caput, da Lei n° 11.343/2006 e do art. 244-B da Lei n° 8.069/90, c/c os arts. 29, 69 e 71
do CP; o quinto acusado, nas raias dos arts. 33,  caput, e 17 da Lei n° 10.826/03, na
forma do art. 69 do CP, em razão dos fatos assim narrados na peça acusatória (fls. 2-6):
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Com base nas informações oriundas  do inquérito  policial que
subsidia  a  presente  peça  acusatória,  depreende-se  que
ALAILSON  PONTES  MACHADO,  EDJANEIDE  DA
SILVA  CRUZ  e  NATANAEL  PONTES  MACHADO
adquiriram  e  venderam  drogas,  bem  como  associaram-se
entre si para este fim, sendo que todos estes atos pelo tempo,
lugar, maneira de execução devem os demais serem havidos
como continuação do primeiro; RICARDO MENESES DA
CUNHA, por adquirir e vender drogas, bem como associar-
se para este fim com a menor Jéssica, sendo que todos estes
atos  pelo  tempo,  lugar,  maneira  de  execução  devem  os
demais serem havidos como continuação do primeiro, tendo
ainda facilitado a corrupção de pessoa menor de 18 (dezoito)
anos tendo com ela praticado infração penal e portado arma
de fogo de uso permitido em desacordo com determinação
legal  ou  regulamentar;  JOÃO  MARCOS  PEREIRA  DA
COSTA o  qual  adquiriu  drogas  bem  como  de  qualquer
forma utilizou arma de fogo em proveito próprio.

Durante o ano de 2014 iniciou-se uma operação da polícia civil
na cidade de Picuí denominada X9, a qual tinha por fim apurar a
autoria do crime de homicídio que teve como vítima o menor
Alex  e  no  transcurso  destas  investigações  solicitou-se  a
interceptação do terminal telefônico de  ALAILSON PONTES
MACHADO,  mais  conhecido  pela  alcunha  de  Tony  das
Verduras, durante o período de um mês, no começo de 2014, a
qual foi prorrogada entre os meses de maio a junho, também
daquele ano, o que se denominou de operação X92 e X93, tendo
interceptado diversos  terminais  telefônicos,  que possibilitou  a
descoberta  de  uma  intrincada  rede  de  pessoas  envolvidas  na
prática  dos  mais  diversos  delitos,  notadamente  a  venda  de
substância entorpecente, além de associação para o tráfico.

Com  efeito,  a  narrativa  acostada  demonstra  claramente  que
ALAILSON PONTES MACHADO,  o Tony das Verduras, é o
grande fornecedor de drogas da região, contando para isso com o
apoio  incondicional  de  sua  esposa,  EDJANEIDE  DA SILVA
CRUZ, que sempre o orienta acerca da atuação e posicionamento
da polícia, bem como repassa seus números para clientes, pois este
receoso  de  que  seja  interceptado  muda  constantemente  seus
números telefônicos  permanecendo inalterado o desta, restando
assim  imprescindível  o  seu  auxílio  para  que  Tony  possa  ter
acesso a seus "clientes".

NATANAEL PONTES  MACHADO,  mais  conhecido  como
"DEDÉ",  realiza  a  venda  de  substância  entorpecente  com o
auxílio do seu irmão (Tony das verduras), às vezes comprando
drogas juntos, às vezes viabilizando o transporte para esta urbe,
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tudo isto com o fito de melhorar a logística e baratear os custos
do negócio.

Por sua vez  RICARDO MENESES DA CUNHA em diversas
conversas que teve com sua namorada Jéssica, menor de idade,
evidenciou-se que estava envolvido na venda de drogas, e, após
sua prisão, passou a contar com o auxílio de sua namorada suso
mencionada para receber valores devidos a sua pessoa oriundos
do  tráfico,  bem  como  ela  entregava  drogas  que  tinham  em
depósito, além desta guardar uma arma de fogo de uso permitido
do denunciado na casa dela, onde em uma ocasião foi efetuado
um disparo dentro de sua residência.

Por último, JOÃO MARCOS PEREIRA DA COSTA, em uma
das interceptações troca um revólver calibre 38 por um quilo de
maconha. (destaques originais)

Devida e pessoalmente notificados, na forma do art. 55 da Lei n°
11.343/2006 (fl.  303 – vol.  II),  os denunciados  Alailson Machado, Edjaneide Cruz e
Natanael  Machado  apresentaram,  através  de  advogado  constituído,  separada  e
respectivamente, a defesa preliminar às fls. 472-489, 492-509 (vol. II) e 512-528 (vol.
III), com rol de testemunhas.

Já com relação aos corréus Ricardo Menezes e João Marcos, estes
permaneceram inertes, ocasião em que lhes foi nomeada a Defensora Pública Maria de
Fátima Azevedo para apresentar defesa prévia, cuja juntada, porém, aos autos, fora feita
por advogado constituído às fls. 603-605 e 639 (vol. III).

Denúncia recebida no dia 22.4.2015 (fl. 690fv – vol. III).

Na audiência de instrução criminal, realizada de forma fracionada,
por meio de gravação audiovisual (DVDs – fls. 813-816/824 e 828-829/930 – vol. IV),
foram inquiridas, no primeiro ato, as testemunhas arroladas pelas partes e, no segundo,
procedido ao interrogatório de cada acusado.

Concluída a instrução criminal e oferecidas as alegações finais pelo
Parquet (fls. 1.049-1.060 – vol. IV) e por cada Defesa (fls. 1.065-1.080, 1.081-1.099,
1.100-1.115/1.116-1.124,  1.126-1.127  e  1.130-1.138),  o  MM.  Juiz  a  quo julgou
procedente a denúncia, condenando os acusados Alailson Pontes Machado, Edjaneide da
Silva Cruz, Natanael Pontes Machado, Ricardo Machado de Meneses da Cunha e João
Marcos Pereira da Costa da seguinte forma (fls. 1.188-1.246):

1.) Para o réu Alailson Pontes Machado (“Tony da Verdura”):
1.1.) Quanto ao crime do art. 33 da Lei n° 11.343/06 (tráfico de
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drogas),  fixou a pena base em 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e 700 (setecentos) dias-multa. Na 2ª fase, aumentou-a de 1
(um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 100 (cem) dias-multa, por
incidir a agravante da reincidência. Na 3ª fase, não reconheceu o
redutor especial previsto no § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/06,
perfazendo a  pena definitiva  de 8 (oito)  anos de reclusão e 800
(oitocentos) dias-multa;
1.2.) Quanto ao crime do art. 35 da Lei n° 11.343/06 (associação
para o tráfico), fixou a pena base em 5 (cinco) anos de reclusão e
800 (oitocentos) dias-multa, aumentando-a, na 2ª fase, de 1 (um)
ano de reclusão e 100 (cem) dias-multa, por incidir a agravante da
reincidência, tornando-a definitiva em 6 (seis) anos de reclusão e
900 (novecentos) dias-multa;
1.3.) Diante do concurso material, somou as punições, totalizando a
pena final de 14 (catorze) anos de reclusão, no regime fechado, e
1.700 (um mil e setecentos) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta
avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

2.) Para o réu Natanael Pontes Machado (“Dedé” ou “Gordo”):
2.1.) Quanto ao crime do art. 33 da Lei n° 11.343/06 (tráfico de
drogas),  fixou  a  pena  base  em 7  (sete)  anos  de  reclusão  e  800
(oitocentos) dias-multa. Na 2ª fase, aumentou-a de 1 (um) ano e 6
(seis)  meses  de  reclusão  e  100  (cem)  dias-multa,  por  incidir  a
agravante  da  reincidência.  Na 3ª  fase,  não reconheceu o redutor
especial previsto no § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/06, perfazendo
a pena definitiva de 8 (oito) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 900
(novecentos) dias-multa;
2.2.) Quanto ao crime do art. 35 da Lei n° 11.343/06 (associação
para o tráfico), fixou a pena base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses
de  reclusão  e  900 (novecentos)  dias-multa,  aumentando-a,  na  2ª
fase, de 1 (um) ano de reclusão e 100 (cem) dias-multa, por incidir
a agravante da reincidência, tornando-a definitiva em 6 (seis) anos e
6 (seis) meses de reclusão e 1.000 (um mil) dias-multa;
2.3.) Diante do concurso material, somou as punições, totalizando a
pena final de 15 (quinze) anos de reclusão, no regime fechado, e
1.900 (um mil e novecentos) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta
avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

3.) Para a acusada Edjaneide da Silva Cruz (“Totinha”):
3.1.) Quanto ao crime do art. 33 da Lei n° 11.343/06 (tráfico de
drogas), fixou a pena base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa, mantendo-a, na
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fase  seguinte,  inalterada.  Na  3ª  fase,  por  reconhecer  que  ela  se
dedica  à  atividade  criminosa,  não  aplicou  o  redutor  especial
previsto no § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/06, perfazendo a pena
definitiva  5  (cinco)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão  e  550
(quinhentos e cinquenta) dias-multa;
3.2.) Quanto ao crime do art. 35 da Lei n° 11.343/06 (associação
para o tráfico), fixou a pena base e a tornou definitiva em 4 (quatro)
anos e 6 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta)
dias-multa;
3.3.) Diante do concurso material, somou as punições, totalizando a
pena final de 10 (dez) anos de reclusão, no regime fechado, e 1.300
(um mil e trezentos) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos) do
salário-mínimo vigente à época dos fatos.

4.) Para o réu Ricardo Machado Meneses da Cunha:
4.1.) Quanto ao crime do art. 33 da Lei n° 11.343/06 (tráfico de
drogas), fixou a pena base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa, mantendo-a, na
fase  seguinte,  inalterada.  Na  3ª  fase,  por  reconhecer  que  ele  se
dedica  à  atividade  criminosa,  não  aplicou  o  redutor  especial
previsto no § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/06, perfazendo a pena
definitiva  5  (cinco)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão  e  550
(quinhentos e cinquenta) dias-multa;
4.2.) Quanto ao crime do art. 35 da Lei n° 11.343/06 (associação
para o tráfico), fixou a pena base e a tornou definitiva em 4 (quatro)
anos e 6 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta)
dias-multa;
4.3.)  Quanto  ao  crime  do  art.  244-B  do  ECA  (corrupção  de
menores), fixou a pena base e a tornou definitiva em 1 (um) ano e 6
(seis) meses de reclusão;
4.4.) Diante do concurso material, somou as punições, totalizando a
pena final de 11 (onze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, no regime
fechado, e 1.300 (um mil e trezentos) dias-multa à razão de 1/30
(um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

5.) Para o acusado João Marcos Pereira da Costa:
5.1.) Quanto ao crime do art. 33 da Lei n° 11.343/06 (tráfico de
drogas), fixou a pena base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa, mantendo-a, na
fase  seguinte,  inalterada.  Na  3ª  fase,  por  reconhecer  que  ele  se
dedica  à  atividade  criminosa,  não  aplicou  o  redutor  especial
previsto no § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/06, perfazendo a pena
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definitiva  5  (cinco)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão  e  550
(quinhentos e cinquenta) dias-multa;
5.2.) Quanto ao crime do art. 14 da Lei n° 10.826/03 (porte ilegal
de arma de fogo),  fixou a pena base e a tornou definitiva  em 2
(dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa;
5.3.) Diante do concurso material, somou as punições, totalizando a
pena final de 8 (oito) anos de reclusão, no regime fechado, e 570
(quinhentos e setenta) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos)
do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

Inconformada, apelou a i. Defesa do réu Alailson Machado (fl. 1.258 –
vol. V), alegando, em suas razões (fls. 1.416-1.432 – vol. VI), preliminarmente, a inépcia da
denúncia, por se basear em suposições e não ter individualizado as condutas, visto que dos
11 (onze) investigados o Parquet denunciou apenas 5 (cinco), e que as escutas telefônicas
não foram, devidamente, interpretadas, já que a acusação fantasiou em dizer que “café” ou
“chá” é sinônimo de maconha, “açúcar” ou “branco” ou “pó” é de cocaína e “brita” de crack,
quando é sabido ser o apelante vendedor de cestas básicas, sendo comum falar de itens
alimentícios, não existindo indícios suficientes para a persecução penal. Em outra preliminar,
sustenta que as conclusões das gravações são desprovidas de razoabilidade e pautadas em
conjecturas, pois as interceptações não revelaram nenhuma situação de traficância.

No mérito, roga pela absolvição, ante a ausência de provas de que o
apelante incorreu nos crimes de tráfico e de associação para o tráfico, até porque não foi
apreendido  com  ele  nem  na  sua  casa  nenhum  tipo  de  tóxico,  tampouco  balança  de
precisão, papelote ou outro apetrecho que confirmasse a comercialização ilícita, além de
não ficar provado o vínculo subjetivo associativo, não havendo, assim, a materialidade
delitiva de ambos os delitos, ainda mais porque as gravações não são meios de provas, pois
não consta das escutas alguma fala tratando de drogas, o que tornam as condutas atípicas.
Alternativamente,  requer  a  redução da pena base  e  da  multa  dos  dois  crimes para  o
mínimo legal e que seja afastada a agravante da reincidência, por ser indevida.

Também,  irresignados,  recorreram  os  Advogados  da  acusada
Edjaneide da Silva Cruz (fls.  1.258 e 1.260-1.261 – vol.  V),  propugnando,  nas suas
razões recursais (fls. 1.416-1.432 – vol. VI), os mesmos fundamentos do apelo do corréu
Alailson Machado, no que suscitaram as preliminares de inépcia da denúncia e de vício
nas escutas telefônicas, bem como a inexistência de provas quanto à prática dos crimes
de tráfico e de associação para o tráfico, além de requererem a redução da pena imposta.

Igualmente, insatisfeita com a condenação, apelou a i. Defesa do
réu Natanael Machado (fl. 1.273 – vol. V), alegando, em suas razões (fls. 1.434-1.451 –
vol. VI), preliminarmente, a inépcia da denúncia, por se basear em suposições e não ter
individualizado as condutas, visto que dos 11 (onze) investigados o Parquet denunciou
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apenas  5  (cinco),  e  que  as  escutas  telefônicas  não  revelaram  nada  a  justificar  as
investigações,  pois  não  apontaram  nenhuma  situação  de  traficância,  não  existindo,
assim, indícios suficientes nem justa causa para a persecução penal.

No mérito, requer a absolvição, ante a ausência de provas de que o
apelante incorreu nos crimes de tráfico e de associação para o tráfico, pois o Juiz singular
apenas transcreveu alguns trechos das escutas, cujo teor não faz nenhuma menção sobre
drogas,  além de  não ter  sido  apreendido  com ele  nenhum tipo  de  tóxico,  tampouco
balança de precisão, papelote ou outro apetrecho que confirmasse o comércio ilícito, bem
como  não  ficou  provado  o  animus associativo.  Por  isso,  sustenta  que  não  há  a
materialidade  dos  delitos,  até  porque  as  gravações  não  são  meios  aptos  de  provas.
Alternativamente,  requer  a redução da pena base  e  da  multa  dos  dois  crimes para  o
mínimo legal e que seja afastada a agravante da reincidência, por ser indevida.

Certidão de trânsito em julgado da sentença em relação aos corréus
João Marcos Pereira Costa e Ricardo Machado de Meneses Cunha (fl. 1.330 – vol. V). O
primeiro foi  intimado daquela decisão no dia 8.3.2016 (fl.  1.264fv),  ocorrendo-lhe o
trânsito em julgado no dia 14.3.2016; a intimação do segundo se deu em 16.3.2016 (fl.
1.298-1.299) e dito decisum lhe passou em julgado no dia 21.3.2016.

Nas contrarrazões às fls. 1.453-1.460 e 1.484-1.491 (vol. VI), pugnou o
Parquet pelo não provimento dos apelos, para manter a sentença em todos os termos.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo
desprovimento dos recursos (fls. 1.494-1.497 – vol. VI).

Lançado o relatório (fls. 1.439-1.442fv), os autos seguiram para o
douto Juízo Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 1.443).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal – considerações gerais
de procedibilidade e de análise dos apelos interpostos:

1.1. Do conhecimento de cada apelação interposta:

O recurso do réu Alailson Pontes Machado é tempestivo e adequado,
eis que a situação se trata de sentença penal condenatória  (fls.  1.188-1.246 – vol.  V)
impugnada  através  de  apelação  criminal  (CPP 593,  I),  cuja  interposição  se  deu  em
8.3.2016 (terça-feira  -  fl.  1.258),  e  a  última intimação daquela  decisão,  que foi  a  do

Apelação Criminal nº 0000170-19.2015.815.0271                                                       Des. CMBF – Relator                 10



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

recorrente, ocorreu na data posterior de  15.3.2016 (fl.  1.307fv – vol. V), preenchendo,
assim, o requisito objetivo do prazo de 5 (cinco) dias. Ademais, não depende de preparo,
por ser pública a presente ação penal, consoante dispõe a Súmula n° 24 deste E. TJ/PB.

Também, atendendo aos requisitos da tempestividade e adequação,
encontra-se o recurso da acusada Edjaneide da Silva Cruz, visto que esta foi a última a
ser intimada da aludida sentença no dia 15.3.2016 (fl. 1.318fv – vol. V) e a sua apelação
foi interposta antes da referida data, ou seja, em 10.3.2016 (fl. 1.260). Do mesmo modo,
não depende de preparo, por ser pública esta ação penal (Súmula n° 24 do E. TJ/PB).

Igualmente, o apelo do corréu Natanael Pontes Machado, além de
ser adequado e não depender de preparo, está tempestivo, pois o mencionado acusado foi
o último a ser intimado da sentença condenatória, fato ocorrido em 18.3.2016 (sexta-
feira – fl. 1.328fv), ao passo que o seu recurso foi interposto antes da referida data, em
14.3.2016 (segunda-feira – fl. 1.273), demonstrando, assim, a sua tempestividade.

Para sanear o feito, cumpre registrar,  ad cautelam,  que o Advogado
Leopoldo Wagner Andrade da Silveira (OAB/PB 5.863) interpôs apelação em favor dos
três recorrentes Alailson Machado, Edjaneide Cruz e Natanael Machado (fl. 1.258 – vol.
V), tendo, ainda, juntado as respectivas razões recursais de todos eles (fls.  1.416-1.432 e
1.434-1.451 – vol.  VI).  Já o Bel.  Djaci  Silva de Medeiros (OAB/PB 13.514) interpôs
apelação apenas em benefício da ré Edjaneide Cruz (fls.  1.260-1.261 – vol. V), munido,
para tanto, de procuração judicial que veio anexada à via apelatória (fl. 1.262), sendo que,
apesar de intimado (fl. 1.415), não juntou as suas razões recursais. De outra banda, o Bel.
David da Silva Santos (OAB/PB 17.937) só apelou para o réu Natanael (fl.  1.273) e se
serviu, também, de instrumento procuratório acostado à aludida petição recursal (fl. 1.274
– vol. V), conquanto, embora intimado (fl. 1.415), não acostou as suas razões recursais.

Portanto, consta da Certidão de fl.  1.415 (vol. VI), bem como do
Diário de Justiça do dia 22.9.20161 (página 11),  que os três mencionados Advogados
foram  intimados  para  apresentarem  as  razões  recursais.  Todavia,  somente  o  Bel.
Leopoldo Wagner Andrade da Silveira (OAB/PB 5.863) se prestou a juntar tais peças
defensivas em favor dos três apelantes Alailson, Edjaneide e Natanael (fls. 1.416-1.432 e
1.434-1.451 – vol.  VI),  tendo os demais Patronos Djaci  Silva de Medeiros (OAB/PB
13.514) e  David da Silva Santos (OAB/PB 17.937) ficado inertes nesse particular. Ato
contínuo, foram acostadas as contrarrazões ministeriais às fls. 1.453-1.460.

Saliento  que  o  aludido  Advogado  Leopoldo  Wagner  Andrade  da
Silveira (OAB/PB 5.863) vem patrocinando a defesa dos três recorrentes desde o início
1 “APELAÇÃO CRIMINAL Nº. 0000170-19.2015.815.0271 Relator: Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Apelantes: Alailson Pontes

Machado, Edjaneide da Silva Cruz e Natanael Pontes Machado. Apelado: A Justiça Pública. Intimação aos Beis. Leopoldo Wagner
Andrade da Silveira (OAB/PB5863), Djacir Silva de Medeiros (OAB/PB13.514) e David da Silva Santos(OAB/PB17.937), fim de, no
prazo legal, apresentarem as razões do recurso em referência, interposto contra Sentença do Juiz de Direito da comarca de Picuí,
lançada nos autos da Ação Penal de igual número.”
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desta ação penal, pois apresentou as suas respostas à acusação (fls. 472-489, 492-508 e
512-527 – vols. II e III), com as respectivas procurações judiciais (fls. 491 e 511 – vol.
II), além de ter atravessado vários pedidos de liberdade provisória e impetrado diversos
habeas corpus para cada um, bem ainda as alegações finais deles.

Em verdade, há a intromissão, ao longo da marcha processual, dos
três  mencionados  Advogados  na  defesa  dos  três  apelantes  e  todos  funcionaram
guarnecidos de procurações judiciais, havendo, assim, vários instrumentos procuratórios.

Desse modo, como o  Advogado Leopoldo Wagner A. da Silveira
vem promovendo, desde o início do processo, a defesa dos três recorrentes, além de ter
sido  o  único  causídico  a  apresentar  as  razões  recursais  de  todos  eles,  vejo  inexistir
nenhum prejuízo para os corréus  Edjaneide Cruz e Natanael Machado o fato de os seus
outros  Advogados  (Béis.  Djaci  Silva  de  Medeiros  e  David  da  Silva  Santos)  terem
permanecidos imóveis quanto àquele chamado judicial, até porque foram, regularmente,
intimados para tanto (fl. 1.415 – vol. VI).

Ademais, os arrazoados recursais acostados atendem, sobremaneira,
a todos os predicativos defensivos. A isso, acrescenta-se que o apelo criminal, por si só,
detém amplo efeito devolutivo, não havendo, então, nestes autos, nenhum resquício de
cerceamento do direito de defesa para quaisquer dos apelantes.

1.2. Da análise conjunta dos apelos interpostos:

Além  do  acima  exposto,  em  observância  ao  amplo  efeito
devolutivo da apelação criminal e diante da similitude das insurgências dispostas em
cada recurso ajuizado, hei de apreciá-los em conjunto, mas seccionando a apreciação de
cada irresignação suscitada em todos, no intuito de estender a análise de um em proveito
do outro,  esgotando,  assim,  todos os  pontos  refutatórios  levantados,  bem ainda para
manter a unidade e credibilidade das decisões do Poder Judiciário, além de atender aos
princípios da economia e da celeridade processual.

2. Preliminarmente:

2.1. Da inépcia da denúncia:

Afirma a i. Defesa que não existe justa causa para a ação penal, por
entender que a denúncia é inepta,  visto que se baseou em suposições, além de não ter
individualizado as condutas, no que aponta a não demonstração da existência dos crimes,
ante a ausência de indícios suficientes para a persecução penal.

Em que pese o esforço da alegação de inépcia da denúncia, verifico
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que  tal  peça  acusatória  preenche,  a  contento,  os  requisitos  do  art.  41  do  Código  de
Processo Penal, que prevê:

CPP – “Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição
do  fato  criminoso,  com todas  as  suas  circunstâncias,  a
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais
se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando
necessário, o rol das testemunhas.”

A presente preliminar, também, foi objeto de análise da sentença de
fls. 1.188-1.246, que a rejeitou, sendo, agora, posta perante o crivo deste e. colegiado.

Apenas é possível  acolher  a alegação de ausência de justa causa
para  a  ação penal  se  ficarem demonstradas,  sem equívocos,  a  atipicidade  do  fato,  a
ausência de indícios de autoria ou, constatadas estas, existam causas comprovadas, de
plano, da extinção da punibilidade.

O  conceito  de  justa  causa  deve  ser  traduzido  como  um  apoio
probatório mínimo para subsidiar uma acusação, ou seja, um indício de prova acerca da
autoria e da materialidade do delito a permitir a propositura de ação penal.

Ora, se os apelantes praticaram ou não as condutas tipificadas nos
arts.  33 e 35 da Lei Antidrogas,  trata-se de matéria que deve ser apreciada pelo juiz
natural, após a instrução criminal.

Pois bem!

Em se tratando de irresignação recursal que aduz a existência de
inépcia da denúncia, a hipótese não é de pleitear o trancamento da ação penal, mas, sim,
de rogar pela anulação do processo, para que outra peça acusatória seja ofertada, desta
feita, em obediência aos ditames do art. 41 do CPP, o que não é o caso dos autos.

Depreende-se  da  denúncia  (fls.  1-6),  que  o  Promotor  de  Justiça
expôs os fatos com todas as suas circunstâncias, pois individualizou, em 6 (seis) laudas,
as condutas dos recorrentes, tanto que separou um parágrafo inteiro para cada acusado,
no que indicou o período temporal (ano de 2014), o local (região da cidade de Picuí/PB),
o móvel dos delitos, a tipologia dos crimes (arts. 33 e 35 da Lei n° 11.343/2006), os
supostos  traficantes  [(1)  Alailson  Pontes  Machado,  vulgo  “Tony  da  Verdura”,  (2)
Edjaneide da Silva Cruz, vulgo “Totinha”, (3) Natanael Pontes Machado, vulgo “Dedé”
ou “Gordo”, (4) Ricardo  Machado de Meneses da Cunha e (5) João Marcos Pereira da
Costa], com a qualificação de todos, além de trazer um rol com 4 (quatro) testemunhas.
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Tais fatores permitem, sobremaneira, o conhecimento da acusação e
proporciona plenas condições à amplitude da defesa técnico-processual,  não havendo,
então, que se falar de cerceamento de defesa.

Desse modo, vislumbro que a exordial em estudo atende, realmente,
aos pressupostos legais de admissibilidade para o exercício da ação penal e da ampla
defesa,  visto  que fora  elaborada em 6  (seis)  laudas,  com linguagem enxuta,  direta  e
objetiva,  sem  excessos,  dando  plenas  evidências  da  necessidade  de  ter  alcançado  a
instrução  criminal,  encontrando-se,  assim,  a  meu  sentir,  dentro  dos  padrões  da
objetividade e, consequentemente, atendendo aos ditames do art. 41 do CPP.

Por sinal, para atingir o fim acusatório, o aludido órgão ministerial
se apoiou e mencionou os resultados do vasto Inquérito Policial, que teve como base,
essencialmente, três Relatórios da Polícia Civil denominados “Operação X9”, “Operação
X9  II”  e  “Operação  X9  III”,  e  suas  estruturas  elucidativas,  certamente,  tornaram-se
extensão compreensiva da narrativa incriminadora daquela peça vergastada.

É sabido, na doutrina e na jurisprudência, que certas omissões na
acusatória, o que não é o caso dos autos, podem ser supridas até a prolação da sentença,
conforme dispõe o art. 569 do CPP, in verbis:

“Art.  569.  As  omissões  da  denúncia  ou  da  queixa,  da
representação, ou, nos processos das contravenções penais,
da portaria ou do auto de prisão em flagrante, poderão ser
supridas a todo o tempo, antes da sentença final.”

Além disso,  de  há  muito preleciona  o sabatinado Julio  Fabbrini
Mirabete (in Processo Penal. 13. ed., 2001, p. 126) que:

“[...] se a peça, ainda que concisa, contém os elementos
essenciais,  a  falta  ou  omissão  de  circunstância  não  a
invalida. [...], isso porque a deficiência da denúncia que
não impede a compreensão da acusação nela formulada
não enseja a nulidade do processo [...].”

Em outra obra (in Código de Processo Penal Interpretado. 11. ed.,
São Paulo: Atlas, 2003, p. 186), o mesmo autor traz as seguintes jurisprudências sobre o
assunto, as quais ainda estão em vigor:

“A deficiência da denúncia que não impede a compreensão
da  acusação  nela  formulada  não  enseja  a  nulidade  do
processo.” (STF - RT 608/445).
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“Se a peça acusatória narra, ainda que concisamente, os
fatos principais contra os quais deve o réu se defender,
não há que falar em inépcia.” (RT 753/611).

Agora, vejamos o atual posicionamento do Colendo STJ:

“É  legítima  e  idônea  para  consubstanciar  a  pretensão
punitiva  estatal  a  denúncia  que,  atenta  aos  requisitos
previstos  no  art.  41  do  Código  de  Processo  Penal,
descreve os fatos criminosos imputados aos denunciados
com todas as suas circunstâncias relevantes, de modo a
permitir  ao  imputado  compreender  os  termos  da
acusação  e  dela  defender-se,  sob  o  contraditório
judicial.” (STJ - RHC 55.910/MG - Rel. Min. Rogério
Schietti Cruz; DJE 11/09/2015)

“Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada
em obediência  aos  requisitos  traçados no artigo 41 do
código de processo penal,  descrevendo perfeitamente a
conduta  típica,  cuja  autoria  é  atribuída aos  recorrentes
devidamente qualificados, circunstâncias que permitem o
exercício da ampla defesa no seio da persecução penal,
na  qual  se  observará  o devido processo legal.”  (STJ -
RHC 61.044/SP - Rel. Des. Conv. Leopoldo de Arruda
Raposo - DJE 11/09/2015)

Assim, do que se extrai da denúncia, há nítida compreensão do que
ocorreu, no ano de 2014, na região da Comarca de Picuí/PB, pois lá revela, de forma
individualizada, as supostas condutas dos recorrentes e dos corréus Ricardo Machado de
Meneses  da  Cunha e  João Marcos  Pereira  da  Costa,  bastando se  ater,  para  tanto,  ao
relatório supra deste julgado, por conter a fiel transcrição fática daquela peça acusatória.

Destarte, rejeito a preliminar, pois não há que se falar de inépcia da
denúncia,  pois  dita  peça  deixou  evidente  a  relação  finalística  entre  as  condutas  e  o
resultado,  apontando,  de  modo  geral  e  abrangente,  os  elementos  essenciais  ao
conhecimento do fato, adequando a conduta de cada réu ao respectivo tipo penal, não
restando violados os princípios da ampla defesa e do devido processo legal.

2.2. Da alegada irregularidade das interceptações telefônicas:
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A  i.  Defesa  sustenta  que  as  conclusões  das  gravações  das
interceptações telefônicas são desprovidas de razoabilidade e pautadas em conjecturas,
dando a entender, a meu sentir, que dita insurgência aponta que elas foram procedidas de
forma  irregular,  e,  sendo  assim,  vejo  por  bem analisá-la  em sede  de  preliminar,  até
porque o tema envolve suposta ocorrência de nulidade processual, apesar de boa parte
dos argumentos se confundir com o mérito.

Por conseguinte, o que aqui será apreciado se restringe à legalidade
ou  não  das  escutas  de  comunicações  telefônicas,  ou  seja,  se  foram  observados  os
requisitos da Lei Federal n° 9.296/1996, razão por que, obviamente, não adentrará no
conteúdo extraído do aludido procedimento, o qual caberá somente na fase meritória.

De  há  muito,  é  sabido  que  o  direito  ao  sigilo  de  garantias
constitucionais, seja telefônico, fiscal e/ou bancário, eminentemente de caráter individual,
não pode ser absoluto, a ponto de impedir a legítima ação do Estado no sentido de, no
interesse  coletivo,  zelar  pela  legalidade  na  busca  da  verdade  real.  Ao  revés,  é  sempre
mitigado quando contraposto ao interesse maior da sociedade,  e restarem, devidamente,
evidenciadas circunstâncias que justifiquem a medida, como ocorreu na espécie, até porque a
derivação dos poderes de investigação foram conferidos pela própria Constituição Federal.

A propósito, assim caminha a jurisprudência do E. STJ:

“A proteção ao sigilo fiscal, telefônico e bancário é um
direito individual não absoluto, podendo ser quebrantado
em casos excepcionais,  quando presentes circunstâncias
que denotem a existência de interesse público relevante
ou de elementos aptos a indicar a possibilidade de prática
delituosa,  por  meio  de  decisão  devidamente
fundamentada.  Precedentes.”  (STJ  -  RMS 24.513/SC  -
Relª Minª Laurita Vaz - DJe 19/12/2011)

“A proteção aos sigilos bancário, telefônico e fiscal não é
direito absoluto,  podendo os mesmos serem quebrados
quando houver a prevalência do direito público sobre o
privado, na apuração de fatos delituosos ou na instrução
dos  processos  criminais,  desde  que  a  decisão  esteja
adequadamente  fundamentada  na  necessidade  da
medida.”  (STJ  -  RESP 690877/RJ  -  Rel.  Min.  Gilson
Langaro Dipp - DJU 30/05/2005 - pág. 410)

Agora,  eis  o  que  leciona  Alexandre  de  Morais  (in Direito
Constitucional. 4. ed., São Paulo: Atlas, págs. 53/54 e 84), in verbis:
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“[...] os direitos humanos fundamentais,  dentre eles os
direitos e garantias individuais e coletivos consagrados
no  art.  5º  da  Constituição  Federal,  não  podem  ser
utilizados  como  um  verdadeiro  escudo  protetivo  da
prática  de  atividades  ilícitas,  nem  tampouco  como
argumento  para  afastamento  ou  diminuição  da
responsabilidade civil ou penal por atos criminosos, sob
pena  de  total  consagração  ao  desrespeito  a  um
verdadeiro  Estado  de  Direito.  Os  direitos  e  garantias
fundamentais  consagrados  pela  Constituição  Federal,
portanto,  não  são  ilimitados,  uma  vez  que  encontram
seus limites nos demais direitos igualmente consagrados
pela  Carta  Magna  (Princípio  da  relatividade  ou
convivência  das  liberdades  públicas).  [...].  Os  sigilos
bancário  e  fiscal  são  relativos  e  apresentam  limites,
podendo ser devassados pela Justiça Penal.”

Depreende-se  dos  autos  que  as  indigitadas  interceptações
telefônicas são legais, pois foram requeridas por autoridade policial (arts. 3°, I, e 4° da
Lei  n°  9.296/96)  e,  devidamente,  efetivadas  com  ordem  fundamentada  de  juiz
competente para tanto (arts. 1° e 5° da Lei n° 9.296/96), de modo que se apresentaram
aptas a embasar um decreto condenatório (respeito à livre convicção motivada do juiz da
causa),  ainda  mais  quando  aliada  a  outras  provas  materiais  e  em  depoimentos
produzidos em juízo, mediante o crivo de contraditório.

Acerca  disso,  basta  perlustrar  os  inúmeros  atos  atrelados  aos
procedimentos das escutas no 1° (primeiro) volume destes autos (fls. 9-300), de onde
constam  de  diversos  pedidos  e  consequentes  relatórios  policiais,  satisfatoriamente,
estruturados e motivados aos fins a que se destinam, os quais foram autorizados pelo
Juízo da Comarca de Picuí/PB, observando, assim, as exigências da Lei n° 9.296/96.

Portanto,  são  lícitas  as  interceptações  telefônicas  procedidas  no
presente feito criminal, visto que foram deferidas por autoridade judicial competente,
cujas decisões, atendendo às representações feitas pela polícia, restaram fundamentadas,
visto que respaldadas em conformidade com os pressupostos legais.

Nota-se que, diante daquela fase inaugural de investigação penal, a
autoridade judicial soube observar os parâmetros legais com fins de quebra de garantia
constitucional referente ao afastamento do sigilo telefônico. In verbis:

“Como,  no  âmbito  do  inquérito  policial,  não  há
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contraditório, o juiz, sem perder a imparcialidade, deve
agir  como  fiscal  único,  sendo  sua  obrigação  não  o
simples endosso de requerimentos feitos pelo Ministério
Público  ou  pela  Polícia,  mas  a  análise  cuidadosa  da
pertinência da medida, ainda mais diante da quebra de
uma garantia  constitucional.”  (STJ -  HC 200.059/RJ -
Rel. Min. Og Fernandes - DJe 02/10/2012)

Sobre  a  validade  das  escutas  telefônicas,  já  decidiu,  em  várias
oportunidades, a nossa E. Câmara Criminal:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  Tráfico  de  drogas  e
associação  para  o  tráfico.  Preliminares:  1)  impugnando
interceptações  telefônicas.  2)  identificação de  vozes;  3)
intimação  da  defesa  do  conteúdo  das  interceptações
telefônicas não acolhimento. [...].  As escutas telefônicas
são perfeitamente válidas,  pois  devidamente autorizadas
judicialmente, nos termos do art. 1º da Lei nº 9.296/96,
sendo  que  as  prorrogações  atenderam  a  finalidade  de
investigar complexa participação em crimes permanentes.
Ainda, embora tenham as interceptações durado mais de
15  (quinze)  dias,  certo  é  que  as  prorrogações  foram
fundamentadas,  destacando-se  o  grande  número  de
pessoas envolvidas nos delitos e a complexidade do feito,
a autorizar a prorrogação realizada. Precedentes do STF e
STJ.  Inexiste  previsão  na  Lei  nº  9.296/1996,  para  a
realização de perícia de identificação de vozes que foram
objeto  de  interceptação  telefônica.  No  processo  penal
vigora o princípio geral  de  que somente  se proclama a
nulidade  de  um  ato  processual  quando  há  efetiva
demonstração de prejuízo, nos termos do que dispõe o art.
563  do  código  de  processo  penal.  [...].”  (TJPB  –  ACr
001.2012.000604-2/003  –  Rel.  Juiz  Conv.  José  Guedes
Cavalcanti Neto - DJPB 05/03/2014).

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTE.  PROVA.  MATERIALIDADE
INDUVIDOSA.  AUTORIA  COMPROVADA.
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA,
QUANTO A UMA DAS APELANTES.  PERÍCIA DE
VOZ.  NÃO  REALIZAÇÃO.  IRRELEVÂNCIA.
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CONDENAÇÃO  MANTIDA.  [...].  I.  Se  há  prova
colhida por meio de interceptação telefônica, inclusive a
delação e a confissão feitas por alguns dos envolvidos,
coonestando  a  lisura  dos  elementos  colhidos  no
inquérito,  não há falar-se na imprestabilidade da prova
acusatória a justificar a absolvição dos imputados. II. A
Lei  n.  9.296/96,  que  regulamenta  a  realização  da
interceptação  de  comunicações  telefônicas,  não  dispõe
acerca da necessidade de perícia após a sua realização
para convalidar e assegurar a validade do ato, exigindo,
apenas, quando necessário, a transcrição de seu conteúdo,
até  porque  o  valor  probante  das  degravações  será
analisado  em  conjunto  com  outras  provas.  III.  […].”
(TJPB – ACr 035.2010.000846-1/4 – Rel. Des. Joás de
Brito Pereira Filho – DJPB 08/07/2013 – Pág. 9).

HABEAS CORPUS. Tráfico de drogas e associação para
o tráfico majorados, em função das práticas delitivas se
valendo  de  função  pública,  nas  dependências  de
estabelecimento  prisional  e  entre  diferentes  estados  da
federação, em concurso material de crimes. Artigos 33 e
35  c/c  40,  incisos  II,  III,  e  V,  todos  da  Lei  nº
11.343/2006,  c/c  o art.  69,  do Código Penal.  Nulidade
das decisões que deferiram interceptações telefônicas e
suas  prorrogações.  Inocorrência.  Observância  dos
ditames da Lei nº 9.296/96. […] Não há que se falar em
irregularidade  da  interceptação  telefônica,  quando
realizada  em  obediência  à  Lei  nº  9.296/96,  uma  vez
cumpridas  com autorização  judicial  e  manifestação  do
representante do ministério público, após a representação
do  delegado  de  polícia,  demonstrando,  por  suposto,  a
existência de indícios de autoria e a real necessidade da
medida. (TJPB – HC 025.2012.002285-7/015 – Rel. Des.
Arnóbio Alves Teodósio – DJPB 08/05/2013 – Pág. 17)

No mesmo sentido, colaciono julgados de outros tribunais pátrios:

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  CRIME  DE
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ART. 35 C/C 40, I
E  V,  DA  LEI  Nº  11.343/2006.  […].  2.  Da  análise
criteriosa do conjunto probatório apurado nos autos surge
convicção plena da materialidade e autoria do crime de
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associação para o tráfico ilícito de entorpecente, como se
pode  inferir  dos  diálogos  captados  durante  a
interceptação  telefônica.  3.  Sentença  condenatória
fundada  em  outras  provas  materiais,  além  das
interceptações telefônicas, e em depoimentos produzidos
na fase judicial, especialmente na prova testemunhal de
policiais que participaram da operação que desarticulou a
associação  criminosa.  4.  [...].”  (TRF  1ª  R.  –  ACr
0001299-62.2011.4.01.4300/TO – Relª Desª Fed. Monica
Jacqueline Sifuentes – DJF1 24/01/2014 – Pág. 689)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO.
CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO  DA  DEFESA.
PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO  E/OU
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. REGISTRO DE
INÚMERAS  LIGAÇÕES  E  CHAMADAS  AO
CELULAR DO AGENTE. CONDUTA COMPATÍVEL
COM  A MODALIDADE  DO  TRÁFICO  VIA “DISK
ENTREGA”.  [...].  Não há  falar-se  em absolvição e/ou
desclassificação  se  a  culpabilidade  do  agente  se  acha
demonstrada  pela  prova  técnica,  testemunhal  e
circunstancial,  mormente  pela  perícia  resultante  da
quebra de sigilo telefônico dando conta do registro de um
sem  número  de  ligações  recebidas  e  efetuadas  pelo
celular  do  réu,  sem justificativa  plausível,  em sintonia
com a prática do tráfico na modalidade “disk entrega”.
[...].”  (TJMT –  APL 56008/2013  –  Rel.  Des.  Juvenal
Pereira da Silva – DJMT 29/01/2014 – Pág. 77).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA.  NULIDADE.
PRELIMINAR  AFASTADA.  [...].  1  -  É  lícita  a
interceptação telefônica deferida por autoridade judicial,
atendendo  representação  feita  pela  polícia,  de  maneira
fundamentada e em observância às exigências legais. 2-
[…].  Recurso  parcialmente  provido.  (TJGO  –  ACr
0362712-72.2012.8.09.0044  –  Rel.  Des.  Ivo  Favaro  –
DJGO 17/01/2014 – Pág. 369).

Portanto, rejeito a presente preliminar, razão pela qual, verificando a
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regularidade da prova técnica existente nos autos, passemos à análise do mérito dos apelos.

3. Do mérito recursal:

Conforme  relatado,  os  apelos  interpostos  buscam  a  reforma  da
sentença de fls. 1.188-1.246 para que os recorrentes sejam absolvidos, sob a mesma tese
de que não há provas, nos autos, de que eles praticaram os crimes de tráfico de drogas e
de associação para o tráfico, ante a inexistência da materialidade de ambos os delitos,
bem como pelo fato de as gravações telefônicas não servirem de meios probatórios aptos
e que meros indícios ou presunções não são suficientes a ensejar uma condenação, ainda
mais porque não foi apreendido com eles nenhum  tipo de tóxico nem apetrechos que
confirmem o comércio ilícito, além de não ficar provado o vínculo subjetivo associativo.

Alternativamente, pretendem a diminuição da pena base e da multa
dos dois delitos para o respectivo mínimo, legalmente, cominado e que seja afastada a
agravante da reincidência, por ser indevida.

Em que pesem os excelentes fundamentos articulados pela combativa
Defesa dos apelantes, razão não lhe assiste, consoante as razões adiante delineadas.

3.1. Do pleito absolutório – ausência de provas:

De início, insta dizer que a sentença de fls.  1.188-1.246 (vol.  V)
atendeu ao teor do art. 381, III, do CPP2, por conter as indicações dos motivos fáticos e
jurídicos que ocasionaram a condenação dos apelantes, perfazendo, assim, o silogismo
esperado (subsunção legal), de forma que não foi prolatada ao vazio do acaso.

O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando maiores
delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade delitivas em face dos réus, eis
que  o  Juiz  a  quo prolatou  a sentença  objurgada  de  acordo  com os  aspectos  fáticos,
jurídicos e probatórios discorridos nos autos, de forma convincente à luz da legislação e da
jurisprudência  vigentes,  valendo-se,  primordialmente,  para  o  fim  condenatório,  das
esclarecedoras  escutas  telefônicas,  dos  relatórios  da  Polícia  Civil,  dos  depoimentos
testemunhais, além das demais provas documentais, deixando claro, pois, que os apelantes
cometeram os crimes de tráfico de droga e de associação para o tráfico, como lhes foram
irrogados na denúncia (fls. 1-6) e no decreto punitivo (fls. 1.188-1.246).

Além do mais, o magistrado seguiu à risca a linha garantista e fez
uso  do  livre  convencimento  motivado  disposto  no  art.  155  do  CPP  (princípio  da
persuasão racional do juiz), talhando sua sentença com critérios objetivos e dentro do

2 Art. 381. A sentença conterá:
[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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ideal de justiça, pois bem sopesou os elementos do processo, consoante o quadro fático-
probatório que lhe foi apresentado, formando, assim, o seu juízo de valor, motivo pelo
qual não há que se falar de absolvição, como pretendido pela Defesa.

Ora, como é sabido, a interpretação do arcabouço probatório, para
fins de condenação, parte do somatório dos elementos angariados ao longo dos autos,
podendo, assim, o juiz se valer, para formar seu convencimento, dos que foram colhidos
tanto do inquérito como da instrução, desde que todas as provas utilizadas, na sentença,
tenham sido submetidas ao crivo do contraditório, que ocorre em Juízo.

Isto é possível  porque o  nosso sistema de avaliação de provas é
orientado  pelo  princípio  da  persuasão  racional  do  juiz  (ou  do  livre  convencimento
motivado)  previsto  no  citado  art.  155  do  CPP,  em que  o  magistrado  da  causa  pode
fundamentar sua decisão conforme a convicção extraída do acervo probatório. In verbis:

CPP – “Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre
apreciação da prova produzida em contraditório judicial,
não  podendo  fundamentar  sua  decisão  exclusivamente
nos  elementos  informativos  colhidos  na  investigação,
ressalvadas  as  provas  cautelares,  não  repetíveis  ou
antecipadas.”

Na hipótese, as provas estão entrelaçadas e convergem em apontar,
retilineamente, para os apelantes como autores dos delitos em estudo, pois os elementos
colhidos no inquérito foram confirmados em Juízo, mediante o crivo do contraditório.

Ao caso, eis a jurisprudência pátria:

“Na  hipótese,  ao  contrário  do  que  fora  alegado  na
impetração,  a  condenação  encontra-se  embasada  não
somente em elementos colhidos na fase pré-processual.
Percebe-se referência a provas produzidas no inquérito,
devidamente  confirmadas  sob  o  crivo  do  contraditório
pela prova oral produzida em juízo.” (STJ – HC 161.145
– Rel. Min. Og Fernandes – DJE 31/05/2013, pág. 963)

“Este tribunal sufragou o entendimento no sentido de que
"não há ilegalidade na utilização de provas realizadas na
fase  de  inquérito,  desde  que  confirmadas  pelas
produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório." (HC
160.222/MG,  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina
(Desembargador  convocado  do  TJ/RS)  incidência  do
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enunciado  nº  83  da  Súmula  desta  corte.  [...].”  (STJ  –
AgRg-AREsp 399.892/MG – Relª  Minª Maria Thereza
Assis Moura – DJE 11/04/2014)

“[...]  é  sabido  que  as  provas  produzidas  durante  o
inquérito policial devem ser rediscutidas e avaliadas sob
o crivo do contraditório, nos termos do art. 155 do CPP.
2 - Inexiste nulidade da decisão por basear-se em provas
inquisitoriais quando o Magistrado Singular fundamenta
o  decisum,  indicando  os  elementos  probatórios
recolhidos  em  juízo  que  formaram  o  seu  livre
convencimento, rejeitando, as teses defensivas.” (TJMG
– APCR 1.0431.09.049451-6/001 –  Rel.  Des.  Octávio
Augusto de Nigris Boccalini – DJEMG 24/01/2017)

Os três apelantes não foram presos pela polícia preventiva (Polícia
Militar), nas famosas rondas (patrulhamento ostensivo), mas pela Polícia Civil/Judiciária,
em razão da instauração de procedimento investigatório. Os nomes deles vinham sendo
ventilados na região em virtude de fazerem parte de uma rede de pessoas associadas para o
tráfico de drogas. Tal fato culminou com o Inquérito Policial n° 0000170-19.2015.815.0271,
que  teve  como  base,  essencialmente,  três  Relatórios  denominados  “Operação  X9”,
“Operação X9 II” e “Operação X9 III”, todas realizadas, durante o ano de 2014, por meio
de interceptações telefônicas autorizadas pelo Juízo da Comarca de Picuí/PB.

Quero  com essa  explanação  dizer  que  o  fato  de  preexistir  uma
investigação policial para apurar provável traficância realizada pelos apelantes, em que,
durante o procedimento, ficou constatado que eles estavam interligados, de forma estável
e permanente, na venda de drogas, já é o bastante para configuração dos crimes dos arts.
33 e 35 da Lei n° 11.343/2006, não havendo que se falar de absolvição.

Ao contrário do alegado nos apelos,  as  provas dos autos não se
resumem  as  das  escutas  telefônicas,  visto  existirem  convincentes  depoimentos
testemunhais  a esclarecer os fatos e que corroboram com as aludidas interceptações,
dando a estas maior credibilidade probante.

Aliás, a prova testemunhal colhida na instrução (DVD - fl. 824), à
luz do contraditório, confirma a prática pelos increpados das infrações sub examine.

Então,  vejamos  as  explicativas  palavras  da  testemunha  Dianni
Regina de Barros Silva (Delegada de Polícia Civil) contidas na mídia em DVD (fl. 824),
em que expôs como era a participação, na organização criminosa, de cada recorrente:
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“Ficou  bem  claro  nas  escutas  foi  que  ele  [Tony]
trabalhava  mesmo,  o  forte  dele  era  com  as  drogas.
Edjaneide tinha participação também, atuava junto com
ele,  a  partir  das  escutas  foi  que  a  gente  percebeu  a
questão do apoio, do auxílio logístico, dessa questão de
receber informação de que a Polícia tava atrás dele, então
repassava informação pra ele, de que a policia podia ter
um mandado contra  ele,  então  ela  ficava  monitorando
qualquer  situação  que  pudesse  levar  ele  à  prisão  para
poder  ele  fugir  [...]  (Natanael)  tinha  essa  atuação
periférica, no tráfico também [...] tem uma parte que ele
negocia uma arma, e como a questão das drogas também
inclui essa questão da arma, até pra segurança deles e do
local  onde  eles  trabalham  [...]  .  Ricardo,  antes  dessa
operação especificamente, a gente já tinha informes dele
mexendo com a questão de drogas [...],  bem anterior a
essa  questão  a  participação  de  Ricardo  no  tráfico  de
drogas.  João  Marcos  é  a  mesma  situação,  sempre
atuando junto com Ricardo, são parceiros, todas as ações
que um estava o outro estava também, é muito evidente a
participação dele e de Ricardo junto com Tony e com os
outros  no  comercio  de  drogas  também,  movimentam,
fazem cobrança, a questão das ameaças também.”

Agora,  importante  transcrever  o  depoimento  da  testemunha  José
Edson de Vasconcelos (Delegado de Polícia Civil), visto que confirmou os termos do
testemunho supra colacionado (DVD de fl. 824):

“Durante as investigações, durante as escutas, da análise
dos  relatórios,  ficou  claro,  nítido,  que  existia  uma
organização criminosa voltada principalmente ao tráfico
de droga onde Tony figurava como a figura principal que
adquiria drogas e distribuía aos outros e também tinha
umas figuras que serviam como colaboradores, como era
o caso da esposa dele, o irmão dele que nas gravações a
gente  via  que atuavam juntos.  Ricardo e  João Marcos
existem vários  registros  de  conversas  telefônicas  onde
eles compram drogas a Tony, onde eles vendem drogas,
relatos de arma de fogo, troca de drogas com arma de
fogo  [...].  Nas  gravações  o  papel  da  Edjaneide  era
sempre  tá  municiando  Tony  acerca  de  informações,
quando tinha muito movimento de polícia na região ela
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sempre avisava, teve um episódio em que o João Marcos
foi  preso  com  uma  moto  adulterada,  aí  Edjaneide
atuando  em  nome  de  Tony  contratou  serviços
advocatícios para promover a defesa de João Marcos, ela
fazia aquela ligação entre Tony e os consorciados dele.”

Percebe-se que as referidas testemunhas são Delegados da Polícia
Civil e tiveram acesso às escutas telefônicas e aos demais procedimentos investigatórios,
de  modo  que  a  junção  dos  elementos  angariados  com a  experiência  da  função  lhes
proporcionaram interpretar  e  desvendar toda a  trama criminosa,  o que é  natural  para
quem  trabalha  nesse  mister  da  segurança  pública,  sendo  fácil,  portanto,  para  eles
decifrarem os códigos (“açúcar”, “branco”, “pó”, “brita” etc.) utilizados pelos agentes no
trato dos produtos ilícitos, quando da tentativa de despistar presumido encalço policial.

Nessas situações, devem-se prestigiar as declarações dos policiais
que  efetuaram as  investigações  em face  dos  apelantes  e  que,  por  isso,  se  tornaram
testemunhas, pois são indivíduos credenciados a prevenir e reprimir a criminalidade, não
tendo interesse em acusar e incriminar inocentes, merecendo crédito até prova robusta
em contrário. E outro não é o entendimento dos nossos tribunais, inclusive, do E. STF:

“O  valor  do  depoimento  testemunhal  de  servidores
policiais - especialmente quando prestado em juízo, sob a
garantia  do  contraditório  -  reveste-se  de  inquestionável
eficácia probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só
fato de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever
de ofício, da repressão penal.” (STF, HC 73.518/SP, Rel.
Min. Celso de Mello, j. 26.03.96, DJU 18.10.96).

“Prova  –  Testemunha  –  Depoimentos  de  policiais  que
realizaram  o  flagrante,  colhidos  no  auto  de  prisão  e
reafirmados  em  juízo  com  plena  observância  do
contraditório  –  Idoneidade.  [...]  É  idônea  a  prova
testemunhal  colhida  no  auto  de  prisão  em  flagrante  e
reafirmada  em  juízo,  com  plena  observância  do
contraditório, mesmo constituída apenas por depoimentos
de policiais que realizaram o flagrante” (STJ - RT 771/566).

Ademais, como bem pontuou o Juiz sentenciante (fls. 1.199-1.200):

“[...] a interceptação telefônica é meio probatório apto a
demonstrar a materialidade de difícil apuração pelas vias
ordinárias,  pois  apenas  com  o  uso  de  sistemas  de
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inteligência é que possível identificar a dinâmica quase
invisível  dos  delitos  praticados  de  forma  organizada,
permitindo assim a identificação de seus integrantes e de
interações, permitindo as articulações estratégicas para o
seu desvelar da prática ilícita”.

Ora,  os  depoimentos  testemunhais  supra  transcritos  enalteceram,
demasiadamente, os resultados decorrentes da quebra de sigilo telefônico, sendo certo
que  os  relatórios  de  inteligência  policial,  que  registraram  durante  longo  período  as
conversas  dos  três  recorrentes,  evidenciaram que  estes  mantinham inúmeras  relações
ilícitas entre si e com terceiros, uns identificados e outros não, em que se associaram de
forma organizada, permanente e estável para a compra e a venda de drogas na localidade,
praticando, então, os crimes definidos nos arts. 33 e 35 da Lei n° 11.343/06.

As interceptações telefônicas revelaram, claramente, que, nessa teia
de relações criminosas, o corréu Alailson se tratava do grande fornecedor da região e a
sua esposa, a coapelante Edjaneide, cabia orientá-lo acerca da atuação da polícia e, ainda,
repassava seus números de telefones para os clientes, pois os mudava constantemente
ante o receio de serem interceptados, enquanto o seu irmão Natanael era quem vendia o
entorpecente  ao  consumidor  final,  além de  viabilizar  o  transporte  das  drogas  para  a
localidade, sempre com o intuito de melhorar a logística e baratear os custos do negócio.

Por conta disso, a prisão preventiva dos apelantes foi decretada em
16.2.2015, depois de superado o prazo de 60 (sessenta) dias da prisão temporária, quando
houve, inicialmente, a custódia, no dia 17.12.2014, de 10 (dez) suspeitos. Ocorre que, em
24.2.2015, apenas 5 (cinco) dos investigados foram denunciados, ao passo que o MM
Juízo, com base nas mesmas provas, mandou soltar 5 (cinco) deles na data de 26.2.2015.

Isto  demonstra  que  as  provas  das  escutas  foram  devidamente
interpretadas,  tanto  que  houve  discernimento  das  autoridades  públicas  no  ato  de
individualizar quem era quem no submundo da traficância, pois uns foram liberados e
outros denunciados.

Então,  para  corroborar  com  a  prova  oral  acima  colacionada  e,
assim, enaltecer o valor probante das interceptações telefônicas, impõe destacar algumas
passagens  das  escutas  acerca  da  participação  dos  recorrentes  Alailson  Machado,
Edjaneide Cruz e Natanael Machado no evento delituoso. Senão vejamos (fls. 9-299):

“HNI diz que vai mandar R$ 250,00 para Tony agora.
HNI  pergunta  se  Tony  tem  "café"  (possivelmente
maconha)  e  Tony  manda  deixar  o  dinheiro  lá  mesmo
porque  ele  vai  buscar.  HNI  pergunta:  "aqui  em
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Baraúna?" e Tony diz que sim, lá no bar. HNI diz que
segunda-feira manda deixar mais R$ 250,00. HNI manda
levar  também  "açúcar"  (provavelmente  cocaína)
(29/03/2014, às 19h37min).

HNI  liga  perguntando  se  Tony  tem  a  brita  (possível
crack) e diz que vai mandar alguém pegar umas 10. Tony
diz  que  vai  mandar  sua  esposa  pegar  então.  HNI
pergunta pelo café. Tony diz que não está com ele, está
no sítio, mas amanhã cedo eles desenrolam pois o pacote
é grande (30/03/2014, às 13h31min).

HNI liga para Tony cobrando dinheiro e diz que tem um
cara  que  está  querendo  lhe  vender  um  chá
(possivelmente maconha). Tony diz que não se preocupe
pois mandará mil ou mil e quinhentos reais (01/04/2014,
às 15h55min).

HNI diz que o "boy do beco" está vendendo pedra e diz
para Tony mandar o fumo para ele, em vez do "boy do
beco" (03/04/2014, às 17h07min).

HNI  pergunta  pelo  branco  (cocaína)  e  Tony  diz  que
vende 10g a 200 (R$ 200,00). HNI pergunta pela amarela
que  pegou  antes,  mas  Tony  diz  que  morreu  (acabou)
(03/04/2014, às 18h13min).

Ricardo pergunta se Tony tem pó (cocaína) em sua casa e
diz  que  "vai  chegar  lá  para  desmanchar  o  som"
(08/04/2014, às 19h55min).”

Como visto,  ficou registrado que Alailson (“Tony das Verduras”)
sempre  contava  com  o  apoio  de  sua  esposa  Edjaneide  (“Totinha”)  e  do  seu  irmão
Natanael  (“Dedé  ou Gordo”),  pois  estes  o  auxiliavam,  cada  qual  no  seu  papel,  com
grande relevância  para  a  concretização da mercancia  ilícita,  cuja  evidência,  também,
restou  patente  pela  utilização  de  expressões  típicas,  no  trato  das  drogas,  entre  os
traficantes, como, por exemplo, “pedra” (crack), “fumo” (maconha), “branco” e/ou “pó”
(cocaína),  além  da  quantidade  e  do  valor  da  cocaína  negociados  entre  eles  serem
compatíveis com a oferta desse comércio ilegal: “vende 10g a 200 (R$ 200,00)”.

Para  extirpar,  ainda  mais,  qualquer  dúvida  sobre  esses  fatos,
merecem  destacar  outras  conversas  telefônicas,  entre  os  recorrentes,  transcritas,
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especificamente, às fls. 30-31 e 92-111:

“Toni  pergunta  pelo  “home  do  RN”  (Rio  Grande  do
Norte) e Gordinho diz que até agora não chegou nada.
Toni  diz  que  ele  HNI  do  RN  disse  que  interlocutor
(Gordinho) está lhe devendo cinco reais e o interlocutor
(Gordinho) diz que é “quase cinco”. Toni diz que o HNI
do RN falou que Toni lhe deve 4 (R$ 4.000,00) reais e o
“bicho de Santa Cruz” lhe deve 5 (R$ 5.000,00) e, que só
manda quando todos mandarem alguma coisa para ele.
Interlocutor (Gordinho) diz que “está agilizando”, e que
mandou R$ 2.000,00 para o HNI do RN. Toni diz que
mandou R$ 1.400.00 e mais R$ 3.100.00. Toni diz que
essa  semana  vai  mandar  mais  R$  2.500,00  ou  R$
3.000,00. Interlocutor (Gordinho) diz que vai sair desse
negócio e  Toni  diz  que ele  também, porque “dá,  dá  e
depois vem e toma tudo” e que vai ficar “nesse negócio”
até o São João. (04/04/2014, às 12h12min)

Totinha pergunta se Tony foi vender "os negócios" e ele
disse que seu "coração pediu para ele não ir". Tony diz
que  comprou  RS  700,00  de  montila  e  R$  200,00  de
caixas de coca-cola, para vender, mas como tem "polícia
demais de Picuí em Baraúna", ele está pensando em não
ir vender. (31/05/2014, às 19h55min).

Totinha  conta  que  segundo Tony  "estão  botando outro
negócio  pra  vender  e  vai  ter  mais  movimento  ainda".
Totinha fala para Rosa: "Vende os três, que eu não vou
falar". E que Tony lhe disse que "quando era dois ainda
ia, agora com os três, é que o movimento vai aumentar"
(provavelmente  ela  se  referia  à  variedade  de  drogas
vendidas,  no  caso  três  tipos,  provavelmente:  crack,
maconha e cocaína). Rosa pergunta: "É o tal? É o pó?"
Totinha confirma (31/05/2014, às 20h50min).

Totinha diz que Erivaldo pediu pra Tony ligar pra ele,
porque tem uma pessoa que quer comprar algo que Tony
lhe vendeu.  Totinha diz que Erivaldo lhe perguntou se
estava lá  (o negócio,  como se referiu anteriormente,  o
qual  provavelmente  seja  droga).  E  ela  conta  que
informou que está na casa do irmão de Tony. Tony diz:
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"Não  diga  que  tá  aí  não,  a  ninguém"  (01/06/2014,  às
13h28min).

Buiu diz que ligou para o telefone de final "30", mas ela
diz  que  não é  mais  dele.  Totinha  informa que  o novo
número  de  Tony  é  o  9614-9805  (02/06/2014,  às
14h27min).

Rosa diz a Totinha que Tony vivia bem em Picuí e ele
"mexia"  com  essas  coisas  e  ninguém  sabia  (drogas  e
carros) (12/06/2014, às 21h14min).”

É nítida a ligação entre os recorrentes, com o objetivo de traficar
drogas, utilizando elementos e expressões que caracterizam o fornecimento de produtos.
Para tanto, vê-se, também, o que foi extraído do serviço de inteligência à fl. 32, atinente à
conversa  de  possível  recebimento  de  1  (um)  kg  de  droga  para  ser  dividido,  sendo
utilizado termos codificados como “um inteiro”, referindo-se a 1 kg, como também foram
proferidas expressões e recomendações de cuidado:

“Toni x HNI (Fornecedor de drogas) – Toni pergunta a
HNI se o que ele pegou é dele e do Gordão. HNI diz que
sim, que o que Toni está tem um inteiro (possivelmente
um quilo de droga), manda Toni ter cuidado e levar para
dividir. (05/04/2014, às 14h2min).”

Na mesma linha interpretativa, consta do relatório da inteligência
(fl. 83) o envolvimento do apelante Natanael ("Dedé, Gordo e Gordinho"), quando fala
com HNI sobre o envio de droga para unidade prisional em troca de possível facilitação
no envio de entorpecentes para ele fazer a venda:

“O Gordo pergunta: “e os troços, mandou lá?” HNI2 diz
que sim e que JONSON ficou de mandar descer cinco
gramas  de  fumo,  mas  não  sabe  se  ele  mandou.  HNI1
informa o número de cela, para o Gordo conseguir falar
com JONSON DE PARALHAS,  fone  964301356.  Em
outro  diálogo,  a  pessoa  de  O  GORDO  conversa  com
AREIA  BRANCA  e  diz  que  não  tem  a  UM
(provavelmente  droga  -  cocaína),  e  promete  que  se
chegar, manda 'descer' para O Gordo. (01/06/2014)”

Mesmo o  grupo criminoso tendo todo o  cuidado para  evitar  em
dizer os nomes das drogas, por óbvio receio de estar sendo interceptado, deixou escapar
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os seus termos peculiares na comercialização ilícita, como os exemplos acima transcritos
(“pedra”,  “fumo”,  “chá”,  “açúcar”,  “branco”,  “pó”,  “brita”,  “cinco gramas  de  fumo”,
“vende  10g  a  200  (R$  200,00)”  etc.),  que  denotam,  claramente,  se  tratar  dos
entorpecentes maconha, cocaína e crack.

Ora, no mundo globalizado, em que a tecnologia vem ditando os
novos hábitos e costumes da sociedade, é por demais cediço que já faz muito tempo que
os criminosos não se expõem em colóquios telefônicos, razão de se valerem de “códigos”
para não serem descobertos e processados criminalmente. É fato. Eles são sabedores dos
avançados recursos do serviço de inteligência da polícia para captar suas conversas.

Data  venia,  não  precisa  de  nenhum  esforço  mental  para
correlacionar os significados das mencionadas palavras com as respectivas drogas a que
se referem, ainda mais porque elas fazem parte do dia a dia dos profissionais que militam
na Polícia,  na Justiça e no Ministério Público, tanto no respectivo mister de cada um
como nos frequentes estudos, cursos e aperfeiçoamentos a que são submetidos.

A maconha,  por  exemplo,  diante  do  seu  preparo  com as  flores,
caules,  sementes  e  folhas  secas  da  planta  do  “Cânhamo  Indiano”,  além  de  possuir,
geralmente, a cor verde, marrom ou até cinza, é comumente tratada, no submundo do
tráfico, como “erva”, “capim”, “chá”, “verdinha”, “bango”, “breu”, “fumo”, “café” etc. O
mesmo ocorre com a cocaína, que, por ser um pó branco e, às vezes, de cor marfim,
guarda similitude com “açúcar”, “talco”, “pó”, “farinha” etc. De igual modo, é o crack,
que é uma droga sólida, cuja rigidez o leva a ser conhecido como “pedra de crack” e, por
ser tratado como tal, a palavra “brita” é a mais apropriada para lhe fazer referência.

Tais  circunstâncias  convergem no sentido de remontar  o  nexo de
causalidade incriminador, interligando as condutas praticadas pelos três apelantes com os
resultados, ficando fácil perceber a coexistência de meios suficientes ao fim condenatório.

Desse modo, resta patente que todo o procedimento e os meios de
provas decorrentes da quebra de sigilo telefônico dos recorrentes são lícitos e serviram
para direcionar a interpretação do magistrado singular sobre a causa que lhe foi posta a
julgamento, mormente por terem sido corroborados com outros elementos probatórios
dos autos, sendo válidos, então, aos fins a que se destinaram.

Assim, não prosperam as teses defensivas de ausência de provas e
de que as gravações não são meios aptos a ensejar uma condenação, pois todo o exposto
acima, ao tempo em que desmente tais alegações, confirma os termos da sentença.

Ademais, sem razão o outro argumento de que não se configurou o
tráfico porque não foi apreendida com os réus nenhuma droga. Ora, a combativa Defesa
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tenta, a todo custo, descredenciar os termos da denúncia, sustentando,  data venia, uma
tese ultrapassada e que vai de encontro a toda interpretação doutrinária e jurisprudencial.
Como esmiuçado retro, os apelantes fazem parte de uma organização criminosa e, por
isso, foram condenados pelo crime de associação ao tráfico, o que demonstra que eles
articulavam e determinavam a compra e venda de drogas na região de Picuí/PB.

Para que isso aconteça, não há necessidade de os envolvidos terem
contato direto com as drogas, bastando, apenas, redirecioná-las, via ligação telefônica,
por exemplo, a quem tem a função, no bando, de fornecê-las a outros traficantes ou ao
consumidor  final,  até  porque  em  toda  organização  criminosa  existe  uma  estrutura
piramidal em nível de empresa, ou seja, há os que comandam e os que executam.

Destarte, para a caracterização do crime de tráfico de drogas, não é
necessário que o agente seja preso no momento exato da venda,  bastando que,  pelas
circunstâncias e condições em que ele se encontra no submundo das drogas, se chegue à
configuração do ilícito pela sua simples destinação, qual seja, na presente hipótese, a de
“remeter”, “adquirir”, “vender”, “oferecer”, “entregar ao consumo” ou “fornecer drogas”,
haja vista que o tipo penal prevê diversas condutas que assinalam a prática da traficância.

O delito previsto no art. 33 da Lei de Antidrogas encerra um vasto
rol de 18 (dezoito) figuras típicas. A adequação das condutas dos recorrentes a uma ou
várias delas (in casu, “remeter”, “adquirir”, “vender”, “oferecer”, “entregar ao consumo”
ou “fornecer drogas”) torna irrefutável a condenação nas sanções impostas, notadamente,
pela razão de que se trata de crime contra a saúde pública, envolvendo perigo abstrato,
em que a intenção do legislador é conferir a mais ampla proteção social possível.

Eis o teor do art. 33 da Lei n° 11.343/2006:

“Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir,
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever,
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda
que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo
com determinação legal ou regulamentar:

Pena  -  reclusão  de  5  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  e
pagamento  de  500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e
quinhentos) dias-multa.”

Quanto ao crime do art. 35 da Lei n° 11.343/2006, restou provado
que cada recorrente tinha sua própria função em uma organização criminosa estável e
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permanente  na  região  de  Picuí/PB,  já  que  ficaram  demonstrados,  com  a  certeza
necessária, os pressupostos de sua configuração, quais sejam:

a) existência de dois ou mais infratores;
b)  existência  do  critério  de  estabilidade,  organização,
permanência e habitualidade (animus associativo);
c) a reiteração ou não jungido e estreitamente vinculado à
finalidade delituosa específica;
d) delimitação do crime autônomo de associação somente
com relação aos delitos descritos nos artigos 33 e 34 da
mesma Lei.

Para perfazer o crime autônomo de associação para o tráfico de drogas,
é imprescindível que haja um  animus associativo, isto é,  um ajuste prévio que se torne
habitual, organizado e duradouro no sentido de formar um vínculo associativo de fato, em
que os envolvidos andem juntos, dividindo as tarefas, os lucros e as despesas da atividade
ilícita,  como  aconteceu  na  presente  hipótese,  visto  que  o  longo  período  das  escutas
demonstrou que os acusados já vinham coligados nessa atividade ilícita a um bom tempo.

A vontade de se associar deve ser apartada da vontade necessária à
prática do crime visado (arts. 33, caput e § 1°, e/ou 34 da Lei Antidrogas), pois havendo
convergência ocasional de vontades, excluído estará tal crime, o que não é o caso.

Para melhor compreender o delito em comento, vale trazer a lição
do  criminalista  Guilherme  de  Souza  Nucci  (in Leis  Penais  e  Processuais  Penais
Comentadas. São Paulo: RT, 2012, p. 784), que assim nos ensina:

“Análise do núcleo do tipo: associarem-se (reunirem-se,
juntarem-se) duas ou mais pessoas com a finalidade de
praticar  (realizar,  cometer)  os  crimes  previstos  nos
artigos 33, caput, e § 1°, e 34 da Lei 11.343/2006. É a
quadrilha  ou  bando  específica  do  tráfico  ilícito  de
entorpecentes.  Em  nosso  entendimento,  cuida-se  de
delito equiparado a hediondo, como os artigos 33 e 34
(artigos arts. 12 e 13 da Lei 6.368/76), pois a associação
criminosa tem justamente essa finalidade,  vale dizer,  o
tráfico.  Demanda-se  a  prova  de  estabilidade  e
permanência da mencionada associação criminosa.”

Também, o citado doutrinar aponta ser imprescindível a presença do
elemento subjetivo específico, sem o qual não resta configurado o crime de associação
para o tráfico. Veja-se (Ob. cit., p. 785.):
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“Elemento  subjetivo:  é  o  dolo.  Exige-se  elemento
subjetivo  do  tipo  específico,  consistente  no  ânimo  de
associação, de caráter duradouro e estável. Do contrário,
seria um mero concurso de agentes para a prática do crime
de tráfico. Para a configuração do delito do art. 35 (antigo
14  da  Lei  6.368/76)  é  fundamental  que  os  sujeitos  se
reúnam com o propósito de manter uma meta comum.”

No mesmo sentido, é o direcionamento jurisprudencial, inclusive do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“O crime de associação para o tráfico de drogas, por se
tratar de crime autônomo e formal, pode ser comprovado
por  qualquer  elemento  de  prova  como,  por  exemplo,
escutas telefônicas, desde que seja capaz de demonstrar o
vínculo  estável  e  permanente  da  quadrilha.”  (STJ  -  HC
286.219/PE - Rel. Min. Gurgel de Faria - DJE 02/02/2015).

“Para  a  caracterização  do  crime  de  associação  para  o
tráfico  de  drogas.  Art.  35  da  Lei  n.  11.343/2006,  é
imprescindível  a  demonstração  da  associação  estável,
permanente e duradoura de duas ou mais pessoas para o
fim de  reiteradamente  praticar  os  crimes previstos  nos
arts.  33  e  34  da  referida  Lei.  No caso,  tal  mister  não
restou demonstrado à luz dos fatos narrados na denúncia,
o que impõe, por certo, o reconhecimento da absolvição
do  réu.  Precedentes.”  (STJ  -  HC  271.723/MG  -  Rel.
Desig. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 02/05/2014)

“O delito previsto no art. 35 da Lei nº 11.343/06 não se
configura  diante  de  associação  eventual,  mas  apenas
quando estável e duradoura, não se confundindo com a
simples coautoria. Precedentes. 2. No caso dos autos, em
nenhum  momento  foi  feita  referência  ao  vínculo
associativo  permanente  porventura  existente  entre  os
agentes,  mas apenas àquele que gerou a acusação pelo
tráfico em si. Inviável,  pois,  manter a condenação pela
associação,  pois  meramente  eventual.  3.  Ordem
concedida para se excluir da condenação a figura do art.
35  da  Lei  nº  11.343/06.”  (STJ  -  HC 149330/SP,  Rel.
Ministro Nilson naves – DJE 28/06/2010).
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“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
RECURSO  MINISTERIAL.  CONDENAÇÃO  PELOS
CRIMES  DE  ASSOCIAÇÃO  PARA O  TRÁFICO  E
POSSE  IRREGULAR  DE  MUNIÇÕES.
IMPOSSIBILIDADE.  ABSOLVIÇÃO  MANTIDA.
RECONHECIMENTO DA HEDIONDEZ QUANTO AO
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NECESSIDADE.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  Não  há
que se falar em associação para o tráfico (art. 35 da Lei
nº  11.343/06),  quando  ausentes  a  estabilidade  e  a
permanência  do  vínculo,  bem  como  os  elementos
subjetivos  do  tipo  (dolo  de  associação e  finalidade  de
traficar). [...].” (TJMG - APCR 1.0407.14.000826-6/001
- Relª Desª Kárin Emmerich - DJEMG 29/10/2015)

“APELAÇÕES  CRIMINAIS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  AUTORIA E MATERIALIDADE
DEMONSTRADAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
DOSIMETRIA.  CONDUTA SOCIAL.  BENESSE  DO
ART.  33,  §4º,  DA LAD.  I.  O  tráfico  de  drogas  foi
suficientemente provado. [...]. II. O delito do art. 35 da
Lei nº 11.343/06 exige o dolo de associação de caráter
perene com intuito de praticar a mercancia proscrita. A
relação de coautoria eventual não basta para demonstrar
o  vínculo  associativo.  [...].  O  corréu  é  primário  e  o
parquet  não  demonstrou  que  participa  de  associação
criminosa ou faz da prática de ilícitos um meio de vida.
Faz jus à causa de diminuição do art. 33, § 4º, da LAD.
lV. Recurso ministerial desprovido. Apelo do réu provido
parcialmente  para  reduzir  as  penas.”  (TJDF  -  Rec
2014.01.1.178455-2  -  Relª  Desª  Sandra  de  Santis  -
DJDFTE 20/10/2015, pág. 148)

Dessa forma,  se  o álbum processual  revela,  incontestavelmente,  a
materialidade e a autoria dos dois delitos, em adição ao conjunto de circunstâncias que
permearam os acusados durante a prática ilícita detectada nas escutas telefônicas, há que se
considerar correta e legítima a conclusão de que os autos contemplam os fatos típicos
reprovados pelos arts. 33 e 35 da Lei n° 11.343/06, não havendo que se falar de absolvição.

3.2. Da pretensão pela redução da pena:
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Em não acolhendo o pleito pela absolvição,  os apelantes rogam,
subsidiariamente, pela diminuição da pena base e da multa dos dois delitos em comento
para o respectivo mínimo, legalmente,  cominado e que seja  afastada a agravante  da
reincidência, por ser indevida.

A mencionada pretensão não merece acolhimento.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixação da pena é questão que
se  insere  na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no  exercício  de  seu  poder
discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,  quanto  à  quantidade  que  julga
suficiente  na  hipótese  concreta,  para  a reprovação e prevenção do crime,  desde que
observados  os  vetores  insculpidos  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal  e  os  limites
estabelecidos pela norma penal.

Já decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal – STF:

“A  dosimetria  da  pena  é  matéria  sujeita  a  certa
discricionariedade  judicial.  O  Código  Penal  não
estabelece  rígidos  esquemas  matemáticos  ou  regras
absolutamente objetivas para a fixação da pena.” (STF –
HC 113.723 – Relª Ministra Rosa Weber, DJe 04.12.13)

Vislumbra-se da doutrina do mestre Guilherme de Souza Nucci (in
Código penal comentado. 9. ed. Rev., atual e ampl. São Paulo: RT, 2012. p. 388):

“O  juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo  legislador
(mínimo e máximo, abstratamente fixados para a pena), deve
eleger  o  quantum  ideal,  valendo-se  do  seu  livre
convencimento  (discricionariedade),  embora  com
fundamentada  exposição  do  seu  raciocínio
(juridicamente vinculada).”

Agora,  colhe-se  das  lições  de  Alberto  Silva  Franco e  outros  (in
Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial – Parte Geral. 7. ed., vol. 1, São Paulo:
Revista dos Tribunais, pág. 1.025 e 1.026):

"A fixação da  pena dentro das balizas estabelecidas pelas
margens penais constitui, conforme o art. 59 do CP, uma
tarefa que o juiz deve desempenhar de modo discricionário,
mas  não  arbitrário.  O  juiz  possui,  no  processo
individualizador  da  pena,  uma  larga  margem  de

Apelação Criminal nº 0000170-19.2015.815.0271                                                       Des. CMBF – Relator                 35



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

discricionariedade, mas não se trata de  discricionariedade
livre  e,  sim,  como anota  Jescheck  (Tratado  de  Derecho
Penal,  vol.  II/1191,  1981),  de  discricionariedade
juridicamente vinculada, posto que está preso às finalidades
da pena e aos fatores determinantes do 'quantum' punitivo”.

Inicialmente,  para  melhor  análise  do  pleito,  insta  salientar  que  o
preceito  secundário do crime de tráfico de drogas estabelece a  pena de reclusão de 5
(cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos)
dias-multa. Já o do crime de associação para o tráfico delimita a pena de reclusão de 3
(três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.

Perlustrando  a  dosimetria  da  pena  disposta  na  sentença  de  fls.
1.188-1.246,  observa-se  que  não há  nenhuma censura,  pois  o  MM Juiz  monocrático
atendeu,  literalmente,  aos  comandos  dos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal,  eis  que
dimensionou a punição de cada recorrente de maneira justa e correta, de acordo com o
quadro sócio-delitivo de cada um disposto nos autos.

Ficou evidente que o Juiz singular individualizou, a contento, a pena
de cada apelante para cada crime, pois cada qual teve um quantum punitivo diferenciado,
ou seja, as reprimendas não foram coincidentes, o que demonstra respeito à legislação e à
cada um dos acusados.

Na verdade, a punição fixada para cada recorrente restou por demais
vantajosa, visto que o magistrado não considerou, na 1ª (primeira) fase dosimétrica, as
circunstâncias judiciais específicas dispostas no art. 42 da Lei n° 11.343/2006, que são,
aliás, preponderantes sobre as previstas no art. 59 do Código Penal, o que, certamente,
exasperaria o quantum daquela primeira etapa, já que os apelantes traficavam “cocaína e
crack”, que são drogas de alto poder deletério.

Eis o teor do referido dispositivo da Lei n° 11.343/2006:

“Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com
preponderância  sobre  o  previsto  no  art.  59  do  Código
Penal,  a  natureza  e  a  quantidade  da  substância  ou  do
produto, a personalidade e a conduta social do agente.”

Como se verá adiante,  não há como reduzir a pena base de cada
delito praticado por cada recorrente,  visto que a existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis para todos eles, o que impõe ao magistrado se afastar do mínimo legal.

A orientação predominante no ordenamento jurídico pátrio reside na
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possibilidade  de  fixação  da  pena  base  acima  do  patamar  mínimo  legal,  quando
desfavoráveis as circunstâncias judiciais. Vejamos:

“Não há violação ao art. 93, IX, da CF, quando é fixada a
pena-base acima do mínimo legal e adota-se, para tanto, a
fundamentação desenvolvida pelo juiz sentenciante acerca
das circunstâncias judiciais.” (STF - JSTF 299/400).

“Pena-base  –  Fixação  acima  do  mínimo  legal  –
Possibilidade.  A nenhum acusado é  conferido o direito
subjetivo  à  estipulação  da  pena-base  em  seu  grau
mínimo, podendo o magistrado, diante das diretrizes do
art.  59,  caput,  do  CP,  aumenta-la  para  alcançar  os
objetivos da sanção (prevenir e reprimir o crime).” (TJSC
- JCAT 81-82/666).

“Somente quando todos os parâmetros norteadores do art.
59  favorecem  o  acusado  é  que  a  pena-base  deve  ser
estabelecida  no  seu  menor  quantitativo,  de  sorte  que
deverá residir acima deste, toda vez que pelo menos uma
das  circunstâncias  judiciais  militar  em  seu  desfavor.”
(TJPA - RDJ 17/147).

Quanto ao réu Alailson, para os dois crimes analisados em separado,
o magistrado, na primeira fase, bem fundamentou cada circunstância judicial de forma
pertinente aos autos e, das oito existentes, três restaram desfavoráveis ao réu, o que lhe
autorizou a se afastar um pouco do mínimo legal cominado para cada delito. Assim, fixou
a pena base, para o crime de tráfico, em 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 700
(setecentos) dias-multa, e, para o crime de associação ao tráfico, em 5 (cinco) anos de
reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa. Nota-se que não houve exagero.

Cumpre dizer que, no item “antecedentes”, o Juiz o apreciou, para
ambos os delitos, de forma favorável ao aludido réu, pois fez referência à Súmula n° 444
do STJ3, demonstrando preparo no ato dosimétrico para não incorrer em bis in idem. Isto
porque detectou que o acusado se tratava de agente reincidente, quando bem incidiu tal
situação  somente  como  agravante  na  2°  (segunda)  fase  do  sistema  trifásico  e  aí
aumentou a pena, do primeiro delito, em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 100
(cem) dias-multa, e, do segundo, em 1 (um) ano de reclusão e 100 (cem) dias-multa.

Na 3ª fase do crime de tráfico, o Juiz, com acerto, não reconheceu o
redutor especial  previsto no § 4° do art.  33 da Lei n° 11.343/06, e totalizou a pena

3  Súmula n° 444 do STJ: É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.
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definitiva em 8 (oito) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa. Para o outro delito,
na mesma fase, tornou-a definitiva em 6 (seis) anos de reclusão e 900 (novecentos) dias-
multa. Diante do concurso material, somou as punições, perfazendo a pena final de 14
(catorze) anos de reclusão, no regime fechado, e 1.700 (um mil e setecentos) dias-multa
à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Impecável  a  gradação  punitiva  aferida  para  o  apelante  Alailson,
pois não houve nenhuma exacerbação em todas as fases do sistema dosimétrico.

Tal situação se repetiu em relação ao recorrente Natanael Machado,
visto que, para os dois crimes sopesados em separado, o magistrado, na primeira fase,
bem fundamentou cada circunstância judicial de forma pertinente aos autos e, das oito
existentes,  quatro foram desfavoráveis ao réu, o que lhe proporcionou se afastar um
pouco do mínimo legal de cada delito. Assim, fixou a pena base, para o crime de tráfico,
em 7 (sete) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa, e, para o crime de associação
ao tráfico, em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 900 (novecentos) dias-multa.

Nota-se que não houve exagero. A pena base de cada delito do réu
Natanael  ficou  maior  do  que  a  do  acusado  Alailson,  porque  aquele  teve  um  vetor
negativo a mais do que este.  O Juiz percebeu, na sua ficha de antecedentes,  que tal
apelante já tinha cometido mais crimes e, de forma estruturada, dividiu parte deles para a
primeira fase, dando o item “antecedentes” como desfavorável, e a outra banda para a
segunda etapa, como agravante da reincidência, evitando incorrer em bis in idem. Dita
manobra é permitida pela jurisprudência:

“É  permitido  ao  Julgador,  sem  que  incida  em  bis  in
idem, considerar como desfavoráveis os antecedentes, a
personalidade e reconhecer a agravante da reincidência,
quando  pesarem  contra  o  réu  diversas  condenações
definitivas  por  fatos-crimes  anteriores  àquele  em
julgamento,  desde  que  respeitado,  quanto  à  última,  o
disposto no inciso I do art. 64 do Estatuto Repressivo.”
(TJDF – APR 2014.11.1.001249-4 – Rel.  Des. Romão
Cícero de Oliveira – DJDFTE 17/05/2017)

“Em sendo o réu multirreincidente, nada impede que o
magistrado  promova  a  migração  de  uma  das
condenações  com trânsito  em julgado para  a  primeira
fase  da  dosimetria,  e  utilizá-la  para  aumentar  a  pena-
base a título de maus antecedentes. "Não há falar em bis
in  idem quando  na  sentença  os  antecedentes  e  a
reincidência  tiverem  por  base  condenações  distintas"
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(Apelação  Criminal  n.  2013.059502-8,  de  Mafra,  Rel.
Des. Roberto Lucas Pacheco, j. 13.11.2013).” (TJSC –
ACR  0001073-73.2013.8.24.0077  –  Rel.  Des.  Jorge
Henrique Schaefer Martins – DJSC 17/05/2017)

Por conta disso, na 2ª fase, aumentou a pena, do primeiro delito, em
1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 100 (cem) dias-multa, e, do segundo, em 1
(um) ano de reclusão e 100 (cem) dias-multa.

Na 3ª fase do crime de tráfico, o Juiz, com acerto, não reconheceu o
redutor especial  previsto no § 4° do art.  33 da Lei n° 11.343/06, e totalizou a pena
definitiva em 8 (oito) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 900 (novecentos) dias-multa.
Para o outro delito, na mesma fase, tornou-a definitiva em 6 (seis) anos e 6 (seis) meses
de reclusão e 1.000 (um mil) dias-multa. Diante do concurso material, fez a soma e a
pena final ficou em 15 (quinze) anos de reclusão, no regime fechado, e 1.900 (um mil e
novecentos) dias-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Em relação à correcorrente Edjaneide Cruz, as penas dos crimes por
ela cometidos, também, foram, satisfatoriamente, fundamentadas de acordo com o seu
quadro sócio-delitivo disposto nos autos.

Os  dois  delitos  foram,  separadamente,  analisados  e,  na  primeira
fase, o Juiz bem motivou cada circunstância judicial, e, das oito existentes, três foram
prejudiciais a ela, o que lhe autorizou a se afastar um pouco do mínimo legal de cada
delito. Assim, fixou a pena base, para o crime de tráfico, em 5 (cinco) anos e 6 (seis)
meses  de  reclusão  e  550  (quinhentos  e  cinquenta)  dias-multa,  e,  para  o  crime  de
associação ao tráfico, em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e
cinquenta) dias-multa. Ambas foram mantidas nesses quantitativos nas demais fases.

Ressalta-se que, na 3ª fase do crime de tráfico, o Juiz, com acerto,
não aplicou o redutor previsto no § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/06, por reconhecer que
ela se dedicava à atividade criminosa, no que manteve a pena definitiva em 5 (cinco)
anos e 6 (seis) meses de reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa. Para o outro
delito, na mesma fase, como já frisado, tornou a reprimenda definitiva em 4 (quatro)
anos e 6 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa. Diante do
concurso material, fez a soma e a pena final ficou em 10 (dez) anos de reclusão, no
regime fechado, e 1.300 (um mil e trezentos) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos)
do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

Percebe-se que o Juiz singular demonstrou segurança e destreza de
investir os apelantes na reprimenda adequada ao correspondente delito, de acordo com
os dados deste processo, no sentido de coibir a não mais praticarem ilícitos penais.
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Por  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria  de  Justiça,  rejeito as  preliminares  suscitadas  e,  no  mérito,  nego
provimento aos três apelos, para manter a sentença tal como lançada.

É o meu voto.

A cópia deste acórdão serve como ofício para notificação.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Arnóbio Alves
Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele também participando, com voto, além de
mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Doutor  José  Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 13
(treze) dias do mês de junho do ano de 2017.

João Pessoa, 14 de junho de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
                   - Relator -
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